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ATA DE REGISTRO DE PREçOS - ARP NO 01

PREGÃO ELETRÔNICO N' 032.2026-PE

O lVlUNlclPlO INHAN.4BUPE - BAHIA, com sede na Praça da Bandeira, No 74, Centro, lnhambupe, Bahia, inscrito no CNPJ No

sob o no 13.647.'18 510001-72. neste ato representado pelo Prefeito Sr. HUGO CAVALCANTI REIS SllVlOES, brasileiÍo, maior,
capaz, residente e domiciliada nesta Cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregâô, na forma

eletrônica para o Processo Administrativo no 032-2026-SEINFRA, RESOLVE registrar os preços da empresa, INOVA COI\,lERClO
E SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob no. 52702.87410001-94., com sede na Rua Laurival Vieira, no 234, Bloco 01, Sala
02 , Barreiros, Sáo José - SC, neste ato representada por UiÍatan José de Oliveira Junior, inscrito no cadastro de pessoa Íisica
CPF sob no 083.*-.239-10 conforme atos constitutivos da empresa ou procuraçáo apresentada nos autos, atendendo as

condições previstas no edital, sujeitando-se âs partes às normas constantes na Lei no 14.'133, de 10 de abril de 2021 e suas
alterações, no Decreto lvlunicipal no 138 de 28 dê março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir

í. OO OBJETO
'1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Íutura e eventual contrataçâo de empresa especializada para

Íornecimento e instalaÇão de equipamentos urbanos para praças e espaços coletivos, compreendendo playgrounds infantis, piso

emborrachado, bânco de concreto e conjunto de lixeiras para coleta sêletiva, para atender as demandas da Secretaria lvlunicipal

de lnfraestrutura do município de lnhambupe-BA, especiÍicados no Termo de Referência, anexo ldo edital de Pregão Eletrônico
n" 032/2026, que é parte integrante desta Atâ, âssim como a proposta vencedora, independentemente de transcÍiçáo.

2.
2.',1.

Lote 0l

DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS
O preço registÍado, as especificações do objeto e as demais condiÇóes ofêrtadas na proposta são as que seguem

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTD MARCA V, UNIT V. TOÍAL

1

Playground de madeira com 12 (doze) brinquedos. deverá
ser construido em mâdeira de lei de alta qualidade e
durabalidade, com '12 (doze) brinquedos, incluindo:
escorrêgador, gangorra, balanço de pneu com corrente de
aÇo, e par de argolas. brinquedo vai e vem, barra
horizontal, e banquinho de balanço em madeira prêso com
corrente de âço. escada vertical com proteçôes/guarda
corpo laterais, Íerro para escorregar tipo bombeiros, e

corda com nós. casa tazan com telhado e cercado de
madeira. caracteristicas: deverá sêr usado por crianças de
03 a 12 anos. dêve ter um cêrcado em madeira, definindo
um espaço seguro pâÍa âs crianças. a estrulura deverá ser
de madeira de lei com componentes galvanizados. todos
os itens que contiverem poÍcas devem ser usados
adesivos anaeróbicos de alta penetraçáo para flxaçáo de
roscas, para evitar o aÍrouxamento devido a vibrações e
uso. dimensóes aproximadas: - comprimento: 4,50 m.
largura: 3,00 m. altuÍa: 2,40m

UNID 5 AKADY RS 8.795,60

2

Playground infantil tipo Casa do Tazân com Balanço
Duplo, fabricádo em toras de eucalipto tralado/auto
clavãdo de reflorestamento. contendo casa elevada com
telhado e cercamento em madeira, balanço duplo, escada
vertical com proteções/guarda corpo lateÍais,
escorregador, escalada e descida tipo bombeiro. Estrutura
destinada ao uso colêtivo intenso em praça pública, para
crianças de 03 a 12 anos, com capacidade mínima para 15

usuários simultâneos. Componentes metálicos
galvanizados ou inoxidáveis, acabamento lixado e seguro,
sem arestas cortantes ou pontos de aprisionamento.
Atender integÍalmente à ABNT NBR 16071. Dimensóes
aproximadas: 5,80 x 3,50 x 2,40 m. lnstalaÇáo com
fundaçôes adequadas conforme norma.

1 R$ 7.322,00

Total R$ 51.300,00

RS 7.322,00

2.2. O vâlor global desta ata é de R$ 51 .300,00 (Cinquenta e um mil e trezentos reais).

3. óRGÃo(s) GÉRENCTADoR E PARTTGTPANTE (s)
3.1.- O órgão gerenciador é o Municipio lnhambupe - Bahia.

4. OA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual periodo, desde
que demonstrada á vantajosidadê do preço, comparado ao preÇo praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa

de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal no 14ir332021 e conforme o Decreto Municipal no 13812023.

l'"'

^taar,* 

I

^*r"l
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4.2 - O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo comas disposiçoes nela contidas e em
observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal n" 14.13312021, consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.

5.0 - DA ALTERAÇAO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS:
5.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantjtativos Íixados pela ata de registro de preços,salvo, justiÍicadâmente, nos casos
prev istos n o a rt. 1 24 , da lei n'14 .133D1 .

6.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:
6.1 - O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contrâditório e a ampla defesa
em processo administrativo especíÍico,quando:

6.1.1 - Não cumprir âs condiçôes da Ata de Registro dê Preços (Analisado caso alravês de Processo Administrâtivo Especial);

6.1.2 - Sofrer sanÇao prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei n'14.13312'1.

6.1 .3 - Caso fortuito ou Íorça maior, que prejudaque o cumprimento da ata, devidamente comprovados e iustiÍicados e comprovados
os Íatosi

6.1.4 - Por razões de interesse público

7.0 DA ATA COM OS PRESTADORÉS:
7.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar â Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias útêis, sob pena de decair o direilo à contratação, sem prejuizo das sançôes
previstas no Edital.

7 .2 - O pÍazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo periodo de 01(um) ano e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei '14j3312021\.

7.3 - Será íacultado à AdministÍação, quando o convocádo não assinar a ARP ou não aceitarou náo retirâr o instrumento equivalente

no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classiíicação, parâ a

celebração da Atanas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhoÍ condiÉo.

7.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital, sem convocaÉo para a contrataÉo, ficará os licitantes liberados

dos compromissos assumidos.

7.5 - A recusa injustiflcada do adjudicatáÍio em assinar a ARP ou em acêitar ou rêtirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração caãcleizaÍá o descumprimento total da obragação assumida e o sujeitará às penalidades

legalmente estabelecidas, previstas no edilal, e à imediata perda da garantia de propostâ em favor do órgáo licitante.

8.0 - DO PREÇO:
8.1 - Durante â vigênciâ desta ata, os preços serão Íxos e irreajustáveis, assegurado o direito âo equilibrio econômico-financeiro.

nos casos e condições prêvistos no respectivo edital.

9.0 - DAS OBRIGAçÕES DA DETENTORA DA ATA:
9.1 - A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referênciada(s) SecretaÍia(s) Requisitante(s)

constante do Anexo I do edital.

9.2 - FoÍnecer e mantêr atualizado e-mail e telêfone para contato e encaminhâmento da Nota de Empenho ou Ordem de Compra

1O.O - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

Secretaria Mun. de lnfraestrutura e Serviços Públicos

11.0 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:
1 1 . 1- O recebimento dos objetos assim como sua Íiscalizaçáo deverão segu ir o exigido no TeÍmo de RefeÍência da Secretaria

Requisitante constante do Anexo I do edital.

í2-O . DO PAGAMENTO:
12.1 - O pagâmento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referêncja da Secretaria Requisitante constante do Anexo I do

edital.
13.0 . DAS INFRAÇÔES E DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS:
'13.1 - O licitante ou o contrâtado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecuÇão parcial do contrato;

b) dar causa à inexecuÇáo parcial do contÍato que cause grave dano à AdministÍação, aofuncionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
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c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixaÍ dê entrêgar a documêntaçáo exigida para o certame;

e) náo manter a proposta, salvo em decoÍrência de fato superveniênte devidamentejustiÍicado;

f) não celêbrar o contralo ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta,

g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo justificado;

h) apresêntar declaração ou documentaçáo falsa exigida pâra o certame ou prestârdeclaraçáo falsa durantê a licitação ou a
execuÇão do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do crntrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
l) praticar atos ilicitos com vistâs a frustrar os objetivos da licitaÉo;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1o de aqosto de 2013

13.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações administrativas previstas no item 13.1 desta Ata as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multâ de no minimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do vâlor do objeto licitado ou conlralado;

c) impedimento de licitâr e contratar, no âmbito da AdministraÉo Pública direta eindireta do órgáo licitante, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrâtar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes

fêderâtivôs, pelo prazo minimo dê 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos.

13.3 - As sançóes previstas nas alineas "a", "c" e "d" do item 13.1. na presente Ata poderãoser aplicadas cumulativamente com a

prevista na alínea "b" do mesmo item.

13.4 - A aplicação de multa de mora náo impedirá que a Administração a converta em compensatôria e pÍomova a extinçáo

unilâteral do coÁtrato com a aplicação cumulada deoutras sanÇões, conforme previsto no item 11.2 dâ presente Ata.

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes câbiveis forem superiores âo valor de pagamento eventualmente devido pela

AdministraÇão ao co;lratado, além da peràa desse valor, a diferença será descontada da garanlia prestada ou será cobrada
judicialmente.

13.6 - A aplicação das sançóes previstas no item 13.1 . desta Ata náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repâração integral

do dano causado à Administrâção Pública.

'13.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 13.1 , alinêa "b", na presente ATA, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.8 - Para aplicaÉo das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 13.1 nâ presentê AÍA o licitante ou o contralado será

antimado para, no prazo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de intimaÇáo, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas

que pretenda produzir.

13.9 - Na hipótese de defeÍimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela

comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentàr alegaçóes Íinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimaÉo.

'13.10 - Serão indeferidas pela comissáo, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinenles, desnecessárias,

protelatóriâs ou intempestivas.

13.11 - A personalidade juridica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimutar a prática dos átos ilícitos previstosnesta Lei ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das

sançôes aplicadas à pessoa jurídicâ seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, a pessoa

jurid'ica sucessora ou a empiesa do mesmo ramocom relaçáo dê coligaçáo ou controle, de fato ou de dlreito, com o sancionado,

observados,em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridicaprévia

13.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratâdo perante a própria autoridade que aplicou â penalidade, exigidos,

cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Adminislração Pública;
b) pagamento da multa;
cj üaÃscurso do prazo minimo de 1 (um) ano dâ aplicaçáo da penatidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3

(três) anos da aplicaÇão da penâlidade, no casode declaraçao de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação deÍinidas no ato punitivo;

e) análise juridica préviâ, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos deíinidos nesle artigo
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13.13 - A sançáo pelas infraçôes previstas nas alineas "h" e "m" do item 13.'l da presente Ata exigirá, como condiÇão de Íeabilitação
do lacilante ou contratado, a implantação ouapeíeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

14.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS SENSíVEIS - LGPD LEI No í3.709/20í8
§ 1" - E vedado às partes a utilizâção de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para

finatidade distinta daquela do objeto dâ contrataÇão, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

§ 2o - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais e

os dados pessoais sensiveis - repassados em decorrência da exêcuÉo contratual, em consonância com o disposto na Lei n.

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outrâs empresas ou

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

§ 3" - As partes responderáo administrativa e judiciâlmente caso causarem danos patrimoniais, morais, indaviduais ou coletivos,

aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência dâ execução contratual, por inobservância â Lei Geral de ProteÇáo de

Dados.

§ 40 - Êm atendimento ao disposto na Lel Geral de ProteÉo de Dados o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste

contÍato, tem acesso a dados pessoais dos Íepresentântes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, CeÍtidões em
geral, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identiÍlcação e outros quando cabivel.

§ 5" - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar

todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo

CONTRATANTE,

§ 6" - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de

acessos não autorizados aos dados pessoais, situaçÕes acidentais ou ilícitas de destruiçáo, perda, alteÍação, comunicáção ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito, bem como adotar as providências dispostas no art 48 da Lei Geral de Proteção

de Dados.

í5.0 - DAS DtSPOStçOES GERAIS;
15.1 - lntegram este documento, independentemente de transcriçáo, o edital Pregão Eletrônico SRP 032/2026, Termo de

Referência e a proposta dâ empresa.

15.2 , A proponente que vier a ser coííáada flcará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

suprêssôes que se Íizerem necessários, porconveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da

Lei no 14.13312021 . sobre o valor inicial atualizado do contratado.
I

15.3 - Fica eleitq o FoÍo da Comarca de lnhambupe - Ba para dirimir quaisquer litigios oriundos da licitaÇáo e da Ata dela decorrente,

com expressa rênúncia a outro qualquer, por mais privilegiâdo que seja.

lnhambqpe-BA,29 de setembro de 2026

l/lUNlC PIO DE INHAI\,IBUPE.BA
Hugo Cavalcanti Reis Simões - Prefêito
ContÍatante

INOVA COMERCIO E

SOLUCOES

tI DA:527 Q287 4000194

2

i

Assinado de forma digitai por
INOVA COMERCIO E SOLUCOES

LT0A:52702874000194
uà.11s 2026 09 29 09:12:07 . 0100'

Nome

INOVA CQMERCIO E SOLUCOES LTDA
Ubiratan J06ê de OliveiÍa Junior- Socio
Contrâtada

Testemunhas:

1"
Nome:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N" 02

PREGÃO ELETRÔNICO N" 032.2026-PE

O MUNICIPIO INHAMBUPE - BAHIA, com sede na Praça da Bandeira, No 74, Centro, lnhambupe, Bahia, inscrito no CNPJ NÔ

sob o n" 13.647.'18 51OOO1-72, nesle ato representado pelo Prefeito Sr HUGO CAVALCANTI REIS SIMÔES, brasileiÍo, maior,
capaz, residenle e domiciliada nesta Cidade, considerando o julgamenlo da licitâção na modalidâde de pregão, na forma

eletrônica para o Processo AdministÍativo n0 032-2026-SEINFRA, RESOLVE registrar os preços da empresa, TECNOKAP
SOLUCOES LTDA, inscrata no CNPJ/N,íF sob n". 29.605.77610001-17, com sede na Rua Rio Verde, no 2241 , Bairro Vila Genioli,-

São Paulo - SP, neste ato representada por Roger Weber Moreno Castro, inscrito no câdastro de pessoa física CPF sob no

285.--'.'178-9' conforme atos constitutivos da empresa ou procuração âpresentada nos autos, atendendo as condições previstas

no edital, sujeitando-sê âs partes âs normas constanles na Lei n" 14.'133, de 1" de abÍil de 2021 e suas alterações, no Decreto

Municipal no 138 de 28 de marÇo de 2023, e em conformidade com as disposiçÔes a seguir.

1. DO OBJETO
í.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e evenlual contrataçáo de empresa especializada pâra

fornecimento e instalaçâo de equipamentos urbanos pâra praças e espaços colelivos, compreendendo playgrounds infantis, piso

êmborrachado, banco de concreto e conjunto de lixeiras para coleta seletiva, para atender as demandas da Secretaria Municipal

de lnÍraestrutura do municipio de lnhambupe-BA, especiflcados no Termo de Referência, anexo I do editalde Pregão Eletrônico
n 032t2026, que é parte integrante desla Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcriçao

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especiÍlcaçóes do objeto e as demais condições ofertadas na proposta sáo as que seguem

Lote 03

ITEM DESCRIçÁO DETALHADA V. TOTAL

1

Piso emborrachâdo modular para playground infantil,
composto por placâs de borracha reciclada tipo SBR
aglomeradas com resina PU, prensadas a quente,
destinâdas à absorção de impactos em áíeas recreativas.
Placas na cor verde, dimensões aproximadas de 1 ,00 x 1,00
m e espessura minima de'15 mm, com bordas chânfÍadas.
Superficie antiderrapante, drenânle, atóxica e resistente ao
tráÍego intenso, abÍasão, intempéries e raios UV. lnstalação
sobre contrapiso regulaÍizado com colagem apropriada para
áÍeas externas. Atênder integralmente à ABNT NBR '16071 ,

com laudos técnicos que comprovem capacidade de
absorção de impacto compatível com a altura critica de
queda dos brinquedos

UNID 91
R$

'114,05
R$

10.378,55

Íotal R$
'10.378,55

2.2. Ovalorglobal desta ata é de R$ 10.378,55 (dez mil etrezentose setenta e oito reais e cinquenta ecinco centavos).

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANÍE (S)

3.1.- O órgáo gêrênciador ê o Municipio lnhambupe - Bahia

4. DA UGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
4.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de'12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual periodo, desde

que demonstrada ã vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestâdo mediante pesquisa

de preços atualizada, na iorma do art. 23 da Lei Federal n' 14 1331202'l e conforme o Decreto Municipal no 13812023.

4.2 , O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo comas disposiçÕes nela contidas e em

observânciâ aos aÍts. 105 a 114 da Lei Fedéral n" 14j332021, consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.

5.0 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.'1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Ílxados pela ata de registro de preços,salvo, iustiÍicadamente, nos casos

previstos no art.124, da lei n"14.133/2'1.

6.0 _ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:
6.1 - O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditôrio e a ampla defesa

em processo âdministrativo especifi co,quando:

6.1.1 - Não cumpriÍ as condiçÕes da Ata de Registro de Preços (Analisado caso atÍavés de Processo Administrativo Especial);

6.'l .2 - Sofrer san€o prevista nos incisos lll ou lV do caput do aí. 156 da Lei no14.133121-

6.1 .3 - Caso Íortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justiÍicados e comprovados

os fatos;

UND I QTD,

PISOBOR

MARCA V. UNIT.
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6.1.4 - Por razões de interesse público

7.0 DA ATA COM OS PRESTADORES:
7.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitaÍ ou retirar o instrumento
equivalentê, dentÍo do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contrataÇão, sem prejuÍzo das sançÓes
previstas no Edital.

7.2 - O pazo devigência da Ata de Registro de Preço, será pelo peÍiodo de 0'1(um) ano e podeÍá ser prorrogado por igual peÍiodo,
desde que compÍovado o preço vantâjoso (Art. 84, Lei 14.13312021).

7.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitarou náo retirar o instrumento equivalente
no prazo e nas condiçÕes estabelecidas no Edital, convocaÍ os licitantes remanescentes, na ôrdem de classiÍicâçáo, para â

celebração da Atanas condições ofertadas pelos licitantes remanêscêntes, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7.4 - Decorrido o prazo de validade da pÍoposta indicado no Edital, sem convocação para a contratação, ficará os Iicitantes liberados

dos compromissos assumidos.

7.5 - A recusa injustificada do âdjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo

estabelecido pela AdministraÇão caÊcleázatá o descumprimenlo total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades

legalmente estabelecidas, previstas no êdital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do óÍgáo licitante.

8.0 - DO PREÇO:
8.'l - DuÍante a vigência desta ata, os preços serão Íixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilibrio econÔmico-flnanceiro,
nos casos e condições previstos no respectivo edital.

9,0 - DAS OBRIGAÇOES DA DETENTORA OA ATA:
9.1 - A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referênciada(s) Secretaria(s) Requisitante(s)

constante do Anexo I do edital.

9.2 - Fornecer e manter atualizado e-mâil e telefone paÍa contato e encâminhamento da Nota de Empenho ou Ordem de Compra.

1O.O _ OOS óRGÃOS PARTICIPANTES:

Secretaria lVun. de lnfraestrutura e Serviços Públicos

í r.o - Do RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÀO:
1 '1.1- O recebimento dos objetos assim como sua Ílscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência da Secretaria

Requisitante constanle do Anexo ldo edital.

12.0 - DO PAGAMENTO:
12.1 - O pagamento dar-se-á nos moldes descÍitos no Termo de Referência da Secretaria Requisitante constante do Anexo I do

edital.
13.0 - DAS INFRAçOES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes inÍrações:

a) dâr causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) dar causa à inexecuÇão parciâl do contrato que câuse grave dano à Administraçáo, aoÍuncionamento dos serviÇos
públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrâto;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) náo manter a proposta, salvo em decorÍência de fato supeíveniente devidamentejustificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocâdo dentro do pÍazo de

validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do obieto da licitação sem motivo justificadoi

h) apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaraçáo falsa durantê a licitação ou a
execuçáo do contratoi

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalurêzâ;
l) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os obietivos dã licitação,
m) praticaÍ ato lesivo pÍevisto no art 5o da Lei no 12.846, de 1o de aaosto de 2013.
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13.2 - Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas no item 13.'1 desta Ata as seguintes sançÕes

a) advertênciai
b) multa de no minimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado,
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública dirêta eindireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contralar no âmbilo da AdministraÉo Pública direta ê indireta de todos os entes
federâtivos, pelo pÍazo mínimo de 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos.

13.3 - As sanÇoes previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 13.1 . na presente Ata poderáoser aplicadas cumulativamente com a

prevista na alinea "b" do mesmo item.

13.4 - A âplicaçáo de multa de mora não impedirá que a Administraçáo a converta em compensatória e promova a extinçáo
unilâteral do contrâto com a aplicaçáo cumulada deoutras sançôes, conforme previsto no item 11.2 da prêsente Ata.

13.5 - Se â multâ âplicâda e as indenizações cabiveis forem superiores ao valoÍ de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a difeÍença seÍá descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente

13.6 , A aplicaÇão das sanções previstas no item '13.1 . desta Ata náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de reparaÇáo integral

do dano causado à Administração Pública.

'13.7 - Na aplicaçâo da sanÇão prevista no item '13.1 , alinea "b", na presente ATA, será facultada a deÍesa do intêressado no prazo

de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.8 - Para aplicaçáo das sanções previstas nas alineas "c" e "d" do item 13.1 na presente ATA o licitante ou o contratado será

intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimaÇâo, apresentar deÍesa escrita ê especiÍlcar as provas

que pretenda pÍoduzir.

13.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgâdas indispensáveis pela

comissão, o licitantê ou o contratado poderá apresentâr alegações finais no prazo de'15 (quinze) dias úteis, contado da data dâ

intimaÇão.

13.10 - Serâo indeferidas pela comissão, mediante decisáo fundamentada, provas ilicitas, impertinentes, desnecessárias'
protelatórias ou intempestivas.

13.11 - A personalidade juÍídica poderá ser desmnsiderâda sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimulaia prática dos átos ilíciôs previstosnesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sançóês âplicâdas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pêssoa

juridica sucessora ou a êmpresa do mesmo Íamocom relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,

observados,em todos os casos, o contraditório, â ampla defêsa e a obrigatoriedade de análise jurídicapréviâ.

'13.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos,

cumulativamente:
a) reparação integraldo dano causado à Administração Públicá;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicaÇão da pênalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3

(três) anos da aplicação da penalidade, no casode declaraçáo de inidoneidadei
d) cumprimento das condições de reabilitaçáo deÍinidas no ato punitivo;
e) análise juridica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

13.13 - A sanção pelas inÍrações previstas nâs alineas "h" ê "m" do item 13.1 da presente Ata exigirá, como condição dê reabilitaÉo
do licitante ou contÍatado, a implantaÇão ouaperfeiÇoamento de programa de integridâde pelo rêsponsável.

14,0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÂO DE DADOS SENSíVEIS - LGPD LEI NO 13.709/20,18

§ 1' - É vedado às partes a utilizaÉo de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execuÇão contratual para

finâlidade distinta daquela do ôbjeto da contratação, sob pena dê responsabilizaçáo administrativa, civil e criminã1.

s 2o - As partes se comprometem a manter sigilo e conÍidencialidade de todas as inÍormações - em especial os dados pessoais e

ós dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução conlratual, em consonânciâ com o disposto na Lei n

13.7O9t2O18 (Lei Geral de ProteÇão de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou

pessoas. salvo aquelas decoÍrentes de obrigaçÕes legais ou para viabilizaÍ o cumprimento do instrumento contratual.

§ 3" - As partes responderáo administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, indjviduais ou coletivos.

àos titulares de dados pessoais repassados em decorrênciâ da execuçao contratual, poÍ inobservância à Lei Geral de Proteção de

Dados

§ 4" - Em âtendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste

;ontrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, Certidões em

geral, endereços eletrônico e Íesidencial, cópia do documento de identiÍicação e outros quando cabivel.
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tÍI
w

da Comarca de lnhambupe - Ba para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da Ata dela decorrente,
a outro quâlquer, por mais privilegiado que seja.

§ 5" - A CONTRATADA declara que tem ciênciâ da existência da Lei Gêral de Proteção de Dados e se compromete a adequar
lodos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo

CONTRATANTE,

§ 6" - A CONTRATADA Íica obrigada a comunacar ao CONTRATANTE em alé 24 (vinte e quatro) hoÍas qualquer incidente de
acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, peÍda, altêÍação, comunicáçáo ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotaÍ as providências dispostas no art 48 da Lei Geral de ProteÉo
de Dados.

1s.o - DAS DTSPOSTÇÔES GERATS:
'15.1 - lntegrâm este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico SRP 032/2026, Termo de
Referência e a proposta da empresa.

15.2 - A proponente que vier a ser contratada Íicará obrigadâ a aceitar, nas mesmas condiçôês contratuais, os acréscimos ou

suprêssões que se Íizerêm necessáÍios, porcônveniência da Administração, dentro do limite peÍmitido pelo artigo '125 da
Lei no 14.13312021 , sobre o valor inicial atualizado do contratado.

15.3
com

Fica o Foro

lnham . 29 de setembro de 2026

l\ilUN lC PIO D HAMBUPE-BA
Hugo Ca is Simões - Prefeito
Contratantê

Testemunhas

Nome

Nome

gi:\{b'
0§( r ü.ntÕ ri. ú»íÍ. dr BÍàhnêrÍ.

ioG€R wEEtR taoRlt{o cÁsÍio
târâ .r'r os 2ü26 1i:41.o oi!11

V€rn{tlr+nr,f,!:: và {lrí r. g.v.t,

TECNOKAP SOLUCOES LTDA
ROGER WEBER À,4ORENO CASTRO_ Socio
Contratada

2

\i

1"
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2.
2.1.
Lote 04

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N" 03

PREGÃO ELETRONICO N" 032.2026-PE

O NIUNICIPIO INHAMBUPE - BAHIA, com sêde na Praça da Bandeira, N0 74, Centro, lnhambupe, Bahia, inscÍito no CNPJ No

sob o no'13.647.18510001-72, neste ato representado pelo Prefeito Sr. HUGO CAVALCANTI REIS SIMOES, brasileiro, maior,
capaz, residente e domiciliada nesta Cidade, considerando o julgamento da licitâção na modalidade de pregão, na forma
eletrônica para o Processo Administrativo n" 032-2026-SEINFRA, RESOLVE registrar os prêços da empresa, ALTASMIDIAS
COIVIERC|AL LTDA- EPP, inscrila no CNPJ/MF sob n". 09.313.600/0001-84, com sede na Av. lssa Bahdur, no 333, Jd. Bela Vista,
lvlonte AIto - SP, neste ato representada por Lucilia Carvalho, inscrita no cadastro de pessoa física CPF sob no 102.7.-.698..-
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, atendendo âs condições previstâs no edital,
sujeitando-se as paítes às normas constantes na Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto lvlunicipal
no 138 de 28 de maço de 2023, e em conformidade com as disposiÇões a seguir.

1. DO OBJETO
1.'1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura ê eventual contÍâtação de empresa especializada para

fornecimento e instalaÇão de equipamentos urbanos para praÇas e espaços coletivos, compreendendo playgrounds inÍantis, piso

emborrachado, banco de concrelo e conjunto de Iixeiras pâra coleta seletiva, para âtender as demândâs da Secretaria Municipal
de lnÍraestrutura do municipio de lnhambupe-BA, especiÍlcados no Termo de Referêncja, anexo I do edital de Pregão Eletrônico
no 032/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentementê de transcrição.

R$
&.130,502

ITEM UND MARCA V. UNIT.

1

Conjunto de 04 lixeiras para coleta seletiva:
capacidadê 50 litros. CoÍpo em plástico rotomoldâdo
de altâ densidade (hdpe) ou equivalente, nas corês
padrão (azul, vermelho, amarelo e verdê). Tampo
com aba que protege contra chuva. Abertura frontal
com dimensâo interna minima de 35 cm,20 cm.
Estrutura metálica para fixação incluída: aço carbono,
perfil tubular o 60 mm, com pintura eletrostática na
cor preta ral 9005, altura total do conjunto 1000 mm, base
de fixâçáo compativel com calçada de concrêto ou pavi-
mento intertrâvado. Vida útil minima do corpo I anos,
pintura da êstrutura 5 anos. Gârantia minima de 12
meses pâra peças móveis. Unidades, a serem entregues
e instaladas pelo fornecedor, distribuidas conforme
orientaÇão da secretaria solicitante.

UNID 50
ACL _

MODELO
CJ4

R$ 1.375,64
RS

68.782,00

Conjunto de 04 lixeiras para coleta seletiva: capacidade
60 litros. Corpo em plástico rotomoldado de alta
densidade (hdpe) ou equivalente, nas cores padrâo
(azul, vermelho, amarelo e verde). Tampo com aba que
protege conlra chuva. Abertura frontal com
dimensáo interna minima de 35 cm x 20 cm.
Estrutura metálica paÍa fixaÇão incluída: aÇo carbono,
peÍfll tubulâr o 60 mm, com pintura eletrostática na
coÍ preta ral 9005, altura total do conjunlo '1000 mm, bâse
de Íixação compativel com calçada de concreto ou
pâvimento intertravado. Vida útil minima do corpo I
anos, pinturâ dâ estrutura 5 anos. Garantia minima de 12
meses para peças móveis. Unidades, a serem
entÍegues e instaladas pelo Íornecedor, distribuídas
conÍorme orientação da secretâriâ solicitante.

UNID 50
ACL _

IiIODELO
CJ4W

R$ 1.282,61

3

Conjunto de 04 lixeiras para coleta seletiva: capacidade
80 litros. Corpo em plástico rotomoldado de alta
densidade (hdpe) ou equivalente, nas cores padrão
(azul, vermelho, amarelo e verde). Tampo com aba que
protege contra chuva. Abertura fÍontal com
dimensão interna mínima de 35 cm x 20 cm.
Estrutura metálica para fixaçáo incluida: aço carbono,
perfil tubular o 60 mm, com pintura eletrostátic€ na
cor preta ral 9005, altura total do conjunto 1000 mm, base
de fixação compatível com calçada de concÍeto ou
pavimento intertravado. Vida útil minima do corpo 8
anos, pintura da estrutuÍa 5 anos. Garantia mínima de 12
meses para peÇas móveis. Unidâdes, a serem
entregues e instaladas pelo ÍornecedoÍ, distribuídas
conforme oÍientação da secretaria solicitante.

UND 100
ACL _

MODELO
cJ4080

R$ 1418,64
R$

141.8&.00

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
O preÇo registrado, as especiÍicaçôes do objeto e as demais condições ofertadas na proposta sáo as que seguem:

I

V. TOTALQTD,DESCRIÇÃO DETALHADA
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Total
R§

274.776,50

2.2. Ovalorglobal desta ata ê de R$ 274.776,50 \duzentos e setenta e quatro mil e setecentos e setênta e seis reais e cinquenta
centavos).

3. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrPANTE (s)
3.1.- O órgão gerenciador é o Municipio lnhambupe - Bahia.

4, OA VIGÊNCIA DA ATA DÉ REGISTRO DE PREÇOS:
4.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de '12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual periodo, desde
que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preÇo praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa

de preços atualizada, na forma do art.23 da Lei Federal n'14.13312021 e conÍorme o Decreto l,4unicipal no 13812023.

4 2 , O contrato que decorreÍ de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo comas disposiçõês nela contidas e em
observância aos arts. 105 a 1 14 da Lei Federal no 14j3312021 , consoante disposto na minutâ anexa ao correspondente edital.

5.0 - DA ALTERAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1 - É vedâdo eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de Íegistro de preços,salvo, justiÍicadamente, nos casos
previstos no art.124, da lei n'14.133121.

6.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:
6.1 - O foÍnecedor terá o seu registro cancelado por despâcho do ôrgáo gerenciador, assegurado o contÍaditório e a ampla defesa

em processo administrativo especifico,quando:

6.1.1 - Nâo cumprir as condiçÕes da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo Especial),

6.1 .2 - SofÍer sânçáo previsla nos incisos lll ou lV do câput do art. 156 da Lei no14.133/21.

6.1 .3 - Caso Íortuito ou força maior, que pÍejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e iustiÍicados e comprovados
os fatos:

6 1 4 Por razões de interesse público

7,0 DA ATA COM OS PRESTADORES:
7.1 - O licitânte vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o instÍumento

equivâlentê, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções
previstas no Editâ1.

7.2 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo periodo de Oí (um) ano e poderá sêr prorrogado por igual periodo,

desde que comprovado o prêço vantajoso (A(. 84, lei 14j3312021).

7.3 - Será fâcultado à Administraçáo, quando o convocâdo não assinãr a ARP ou náo aceitarou não retirar o instrumenlo equivalente
no prazo e nas condições estabelecidas no Editâ|, convocar os licitantes remanescentes, na ordêm de classiflcação, para a

celebraÇão da Atanas áondições oÍertadas pelos licitanles remanescentes, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

7.4 - Decorrido o prâzô de validade da proposta indicado no Edital, sem convocaÇão para a contrâtaÉo, ficaÍá os licitantes liberados

dos compromissos assumidos.

7.5 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo

estabelecido pela AdministraÇáo caracterizará o descumprimento total da obrigaÇão assumida e o su.ieitará às penalidades

legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo licitante.

8.0 - DO PREÇO:
8.1 - DuÍante ã vigência desta ata, os preços seráo fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilibrio econômico-Ílnanceiro,

nos casos e condiçoes pÍevistos no respectivo edital.

9.0 - DAS OBRIGAÇOES DA DETENTORA DA ATA;
9.1 - A detêntora da ata deverá sêguir as normâs descritas no Edital e Termo de Referênciada(s) Secretaria(s) Requisitante(s)

constante do Anexo I do edital.

9.2 - FoÍnecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de Empenho ou Ordem de Compra

íO.O - OOS óRGÂOS PARTICIPANTES:

Secrelaria Mun. de Infraestrutura e Serviços Públicos

í í.0 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:
1 1.1- O recebimento dos objetos assim como sua Íiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência da SecretaÍia

Requisitante constante do Anexo I do edital.
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í2.0 - DO PAGAMENTO:
12.1 - O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da Secretâria Requisitantê constante do Anexo I do
edital.
I3.O . DAS INFRAçOES E DAS SANçÕES ADMINISTRAÍIVAS:
13.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes inÍraçôes:

a) dar causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) dar câusa à inexecução parciâl do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos seíviços
públicos ou ao interesse coletivoi

c) dar câusa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manteÍ â pÍoposta, sâlvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustiÍicadol

f) nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo,quando convocado dentro do prazo de

validade dê sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuÉo ou dâ entrega do objeto da licitaÇão sem motivo iustiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentaÇão falsa exagida pâra o certame ou prestardeclarãção Íalsa durante a licilação ou a

execuÉo do contrato;

i) fraudar a licitâçáo ou praticar ato fraudulento na execuÇáo do contratoi
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilicitos com vistas a fruslrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846 , de 'lo de de 2013

13.2 - Seráo aplicadas ao responsável pelas inÍrações administrativas previstas no item '13.1 desta Ata as seguintes sançóes:

a) advertênciai
b) multa de no minimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta poÍ cento) do vâloÍ do objeto licitado ou contratado,

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da AdministraÉo Pública direta eindireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.
d) declaraÇão de inidonêidade para licitar ou contratar no âmbito da AdministÍaÉo Pública direta e indireta de todos os entes

Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anose máximo dê 6 (seis) anos.

'13.3 - As sânções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 13.1. na pÍesente Ata poderãosêr âplicadas cumulativamente com a

prevista na alinea "b" do mesmo item.

13.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção

unilateral do contrato com a aplicaÇão cumulada deoutÍas sanÇÕes, conforme previsto no item '11.2 da presente Ata

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forêm superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratâdo, além da peràa desse valoÍ, a diferença será descontada da gaÍantia prestâda ou será cobrada
judicialmente.

13.6 - A aplicaÉo das sançoes previstas no item 13 1 . desta Ata não exclui, em hipôtese alguma, a obrigaçáo de reparaçâo integral

do dano causado à Administração Pública.

'1 3.7 , Na aplicação da sançâo prevista no item '13. 1 , alinea "b", na presente ATA, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

'13.8 - Para aplicaçáo das sanções previstas nas alineas "c" e "d" do item 13.1 na presente ATA o licitante ou o contratado será
intimado para, no prazo de 15 iquinze) dias úleis, contado da data de intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção dê novas provas ou de juntadâ de provas iulgadas indispensáveis pela

comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegaçôes flnais no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data da

intimaÉo.

'13.'10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilicilas, impertinentes, desnecessárias,
protelatóÍias ou intempestivas.

13.1'l - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, êncobrir ou

dissimulâÍ a prática dos atos ilicitos previstosnesta Lei ôu para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sôcios com poderes de administraçáo, a pessoa
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jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramocom relação de coljgaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados,em todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedâde de análise jurídicaprévia.

13.12 - E admitida a reabilitação do licitante ou contÍalado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos,
cumulativamentel
a) reparaçáo integral do dano causado à Administraçáo Pública;
b) pagamenlo da multa;
c) transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidãde, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3
(três) anos da aplicaçáo da penalidade, no casode declaração de inidoneidade,
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise iuridica préviã, com posicionamenlo conclusivo quanto ao cumprimento dos rêquisitos definidos neste artigo.
'1 3.'1 3 - A sançâo pelas infraçôes previstas nas alineas "h" e "m" do item 1 3. 1 da presente Ata exigirá, como condiçáo de reabilitaçáo

do licitante ou contratado, a implantaçáo ouapêrfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

í4.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEçÃO DE DADOS SENSíVEIS - LGPD LEI No í3.709/20'18

§ 1" - E vedâdo às partes a utilizaçáo dê todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execuçáo contratual para

finalidade distinla daquela do objêto da contrataÇão, sob pena de responsâbilização administrativa, civil e criminal.

§ 20 - As partes se compÍometem a manter sigilo e conÍidencialidadê de todas as informações - em especial os dados pessoais e

os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratuâ|, em consonância com o disposto na Lei n

13.709/2018 (Lei Geral de Protêção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou

pessoas, salvo aquelas decoÍrentes de obrigaÇões legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

§ 3" - As partes íêsponderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos.

ãos titulares de dados pessoais repâssados em decoÍrência da execuÉo contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de

Dados.

§ 4" - Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteçáo de Dados, o CONTRATANTE, para a execuÇáo do objêto deste

;ontrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, Certidões em

geral, endeíeços elêúônico e residêncial, cópia do documento de identiÍicaçáo e outros quando cabível.

s 5" - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral dê ProteÉo de Dados e se compromete a adequar

ódos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo

CONTRATANTE,

s 6" - A CONTRATADA ílca obrigada â comunicar ao CONTRATANTE em alé 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de

ãcessos náo autorizados aos dados pessoais, situaçóes acidentais ou ilicitas de destruiçáo, perda, alteração, comunicação ou

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de ProtêÇão

de Dados.

1s.o - DAS DtSPOSTÇOES GERAIS:
15.1 - lntegram este documento, independentemente de transcrição, o êdital Pregão Eletrônico SRP 032/2026, Íermo de

Referência e a proposta da empresâ.

1S.2 - A proponênte que vier a ser contratada Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇôes contratuais, os acÍéscimos ou

supÍessÕes que se Íizerem necessários, porconveniência da Administraçáo, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da

Ler no 14 133/2b21 sobre o valor inicial atualizado do contratado

t S.3 - Fica etel6-o Foro da Comarca de lnhambupe - Ba para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da Ala dela decorrente,

com expresía renúncra a outro qualquer, poÍ mais privilegiado que seia.

lnhambudp-BA,29 de setembro de 2026.

M UNIC PIO DE INHAIVIBUPE-BA
Hugo Cavalcanti Reis Simões - PreÍeito
Contratante

LUCILIA

cnny*Íio, r ozzsaoraa r's1l§f#.i8" g*:t'f,;

ALTÁSMDiAS COMERCIAL LTDA- EPP
Lucilia Carvalho- Socia
Contratada

Testemunhas:

Nome

2'
N

'1'

'--l
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ATA Nº 8 - CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-SEMARI 

Processo Administrativo Nº 025/2026-SEMARI 

Credenciamento n° 004/2026-SEMARI 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, às 09h00min, na sede da 
Prefeitura Municipal de Inhambupe, situada a Praça da Bandeira, nº 74, Centro, reuniram-se o 
Presidente Pierre Matos da Silva e os membros Bianca Alves de Araújo Oliveira e Carlos Jonatas 
Jesus dos Santos, nomeados pelo Decreto 540/2025, para analisar os documentos apresentados 
para CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para futura contratação paralela e não excludente da 
prestação de serviços de manutenção corretivae/ou preventiva, incluindo mão-de-obra, fornecimento 
de peças, componentes e acessórios para a frota de veículos leves, médios, pesados, máquinas, 
implementos e equipamentos diversos pertencentes a Prefeitura de Inhambupe /BA. 

Para este processo, a seguinte empresa interessada realizou a entrega da documentação, solicitando 
credenciamento para os respectivos itens: 

TRATORMASTER TRATORES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ 
– 02.745.179/0001-01. 

Item Descrição Quant Valor Unitário 
Estimado 

4 Manutenção MECÂNICA de MÁQUINAS PESADAS, 
compreendida toda a parte mecânica do motor, diferencial, 
hidráulica, suspensão, engrenagens, transmissão (caixa de 
marchas) dentre outros serviços mecânicos necessários, 
seja de forma preventiva ou corretiva, cuja realização seja 
indispensável ao bom funcionamento das máquinas. 

1000 R$ 256,09 

8 Manutenção ELÉTRICA/ELETRÔNICA de MÁQUINAS 
PESADAS, compreendida toda a parte elétrica das 
máquinas, seja de forma preventiva ou corretiva, cuja 
realização seja indispensável ao bom funcionamento das 
máquinas. 

200 R$ 202,09 

12 Prestação de serviços de mão de obra mecânica 
especializada para manutenção preventiva e corretiva de 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS, incluindo diagnóstico, 
desmontagem, reparo, substituição de peças e 
componentes, regulagem, montagem e testes de 
funcionamento 

500 R$ 125,50 

A Comissão verificou os documentos apresentados e considerou a empresa TRATORMASTER 
TRATORES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ – 02.745.179/0001-
01, habilitada, pois apresentou todos os documentos em conformidade com o edital. Por esta razão, 
solicita que seja confeccionado o termo de credenciamento para a respectiva Empresa. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidente da Comissão declarou encerrada a reunião. Ela e os 
demais membros, lavram a presente ata, que vai assinada por todos os presentes. 

Inhambupe, 29 de setembro de 2026. 

 

  ___________________________ 
PIERRE MATOS DA SILVA 
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__________________________________ 
BIANCA ALVES DE ARAÚJO OLIVEIRA 

 
 
 

________________________________________ 
CARLOS JONATAS JESUS DOS SANTOS 

 

Edição 4.300 | Ano 15
30 de setembro de 2026

Página 16

Certificação Digital: JGB7ISFB-YJGAHVYN-3GBVKKOY-ZPCROYLB
Versão eletrônica disponível em: http://www.inhambupe.ba.gov.br



 

 

EXTRATO DO TERMO CREDENCIAMENTO Nº 011-2026-SEMARI 
CREDENCIAMENTO Nº 004-2026-SEMARI 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE 
CREDENCIAMENTO N. 004/2026-SEMARI 
Processo Administrativo n° 025/2026-SEMARI 

CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE INHAMBUPE, com sede na Praça da Bandeira, Centro, 
INHAMBUPE/BA, por intermédio do Prefeito Municipal, senhor Hugo Cavalcanti Reis Simões. 

CREDENCIADA: TRATORMASTER TRATORES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, CNPJ – 02.745.179/0001-01, situada na Avenida Presidente Dutra, nº 1850, Capuchinhos, F. de 
Santana - BA, neste ato representada pelo sr. Nilson Pessoa dos Santos. 

OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para futura contratação paralela e não excludente da 
prestação de serviços de manutenção corretivae/ou preventiva, incluindo mão-de-obra, 
fornecimento de peças, componentes e acessórios para a frota de veículos leves, médios, pesados, 
máquinas, implementos e equipamentos diversos pertencentes a Prefeitura de Inhambupe /BA.  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Órgão: 0200 - Gabinete do Prefeito 
Unidade: 0201 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2003 - Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte:  500.0000 / 501.0000  

 

Órgão: 0300 - Secretaria Municipal de Administração e Relações Institucionais 
Unidade: 0301 - Secretaria de Administração e Relações Institucionais 
Ação: 2007 - Gestão das Ações Sec. Administração e Relações Institucionais 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000 / 501.0000 

 

Órgão:0700 - Secretaria Mun. de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Unidade:0701 - Secretaria Mun. de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Ação: 2047- Gestão das Ações Sec. Mun. Infraestrutura e Serviços Públicos 
Ação: 2052 - Manutenção da Infraestrutura Urbana 
Elemento:33903000 – Material de Consumo 
Elemento:33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000 / 708.0000 / 720.0000 / 751.0000 / 755.0000 / 501.0000 

 

Órgão: 0900 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
Unidade: 0901 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
Ação: 2075 - Gestão das Ações da Sec. de Agricultura e Meio-Ambiente 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte:  500.0000/ 501.0000 
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Órgão:1000 - Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer 
Unidade: 1001 - Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
Ação: 2080 - Gestão das Ações da Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000/ 501.0000 

 
 

Órgão: 1100 - Secretaria Municipal de Cultura 
Unidade: 1101 - Secretaria Municipal de Cultura 
Ação: 2084 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Cultura 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000/ 501.0000 

 
 

Órgão: 0600 - Secretaria Municipal de Educação 
Unidade: 0601 - Secretaria Municipal de Educação 
Ação: 2032 - Gestão das Ações da Secretaria de Educação 
Ação: 2035 - Manutenção das Unidades de Ensino Fundamental 
Ação: 2043 - Manutenção da Oferta de Transporte Escolar 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.1001 / 540.0000 /  541.0000 / 542.0000 /  550.0000 / 552.0000 / 553.0000 
 

 

Órgão: 0500 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 0501 - Secretaria de Saúde 
Ação: 2015 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Saúde 
Ação: 2019 – Manut. Ações de Média e Alta Compl. Hospitalar e Ambulatorial 
Ação: 2022 - Manutenção das Ações de Atenção Primária 
Ação: 2025 - Gestão e Manutenção das Ações - Hospital Municipal 
Ação: 2026 - Gestão e Manutenção das Ações - Samu 
Ação: 2027- Gestão e Manutenção das Ações - Atenção Psicossocial 
Ação: 2028 - Apoio ao Tratamento Fora do Domicílio - TFD 
Ação: 2031- Gestão e Manutenção das Ações - Vigilância Epidemiológica 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.1002 / 600.0000 / 600.3110 / 621.0000 / 621.0000 
 

 

Órgão: 0800 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 0801 - Secretaria de Assistência Social 
Ação: 2058 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 0802 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2062 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social 
Ação: 2063 - Bloco de Gestão do Suas – Igd-Suas 
Ação: 2064 - Bloco de Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único 
Ação: 2065 - Gestão e Manutenção do Procadsuas 
Ação: 2066 - Bloco da Proteção Social Básica 
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Ação: 2067- Primeira Infância no Suas – Criança Feliz 
Ação: 2068 - Bloco Proteção Social Esp. de Média e Alta Complexidade (Mac) 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.1002 / 501.0000 / 660.0000 / 661.0000  
 
VALOR ESTIMADO PARA O EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 – CRED: R$ 
R$ 1.754.619,00 (Um milhão, setecentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e dezenove reais).  
VIGÊNCIA: 29/09/2026 a 29/09/2027 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29/09/2026. 
 
 

MUNICIPIO DE INHAMBUPE-BA 
Hugo Cavalcanti Reis Simões 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 024-2026-CRED-SEMARI 
CREDENCIAMENTO Nº 004-2026-SEMARI 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE INHAMBUPE, com sede na Praça da Bandeira, Nº 74, 
Centro, INHAMBUPE/BA, por intermédio do Prefeito Municipal, senhor Hugo Cavalcanti Reis 
Simões. 

CONTRATADA: TRATORMASTER TRATORES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ – 02.745.179/0001-01, situada na Avenida Presidente Dutra, 
nº 1850, Capuchinhos, F. de Santana - BA, neste ato representada pelo sr. Nilson Pessoa dos 
Santos. 

OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para futura contratação paralela e não 
excludente da prestação de serviços de manutenção corretiva e/ou preventiva, incluindo mão-
de-obra, fornecimento de peças, componentes e acessórios para a frota de veículos leves, 
médios, pesados, máquinas, implementos e equipamentos diversos pertencentes a Prefeitura 
de Inhambupe/BA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Órgão: 0200 - Gabinete do Prefeito 
Unidade: 0201 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2003 - Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte:  500.0000 / 501.0000  
 

Órgão: 0300 - Secretaria Municipal de Administração e Relações Institucionais 
Unidade: 0301 - Secretaria de Administração e Relações Institucionais 
Ação: 2007 - Gestão das Ações Sec. Administração e Relações Institucionais 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000 / 501.0000 
 

Órgão:0700 - Secretaria Mun. de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Unidade:0701 - Secretaria Mun. de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Ação: 2047- Gestão das Ações Sec. Mun. Infraestrutura e Serviços Públicos 
Ação: 2052 - Manutenção da Infraestrutura Urbana 
Elemento:33903000 – Material de Consumo 
Elemento:33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000 / 708.0000 / 720.0000 / 751.0000 / 755.0000 / 501.0000 
 

Órgão: 0900 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
Unidade: 0901 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
Ação: 2075 - Gestão das Ações da Sec. de Agricultura e Meio-Ambiente 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte:  500.0000/ 501.0000 
 

Órgão:1000 - Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer 
Unidade: 1001 - Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
Ação: 2080 - Gestão das Ações da Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000/ 501.0000 
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Órgão: 1100 - Secretaria Municipal de Cultura 
Unidade: 1101 - Secretaria Municipal de Cultura 
Ação: 2084 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Cultura 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.0000/ 501.0000 
 

Órgão: 0600 - Secretaria Municipal de Educação 
Unidade: 0601 - Secretaria Municipal de Educação 
Ação: 2032 - Gestão das Ações da Secretaria de Educação 
Ação: 2035 - Manutenção das Unidades de Ensino Fundamental 
Ação: 2043 - Manutenção da Oferta de Transporte Escolar 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.1001 / 540.0000 / 541.0000 / 542.0000 / 550.0000 / 552.0000 / 553.0000 
 

Órgão: 0500 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 0501 - Secretaria de Saúde 
Ação: 2015 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Saúde 
Ação: 2019 – Manut. Ações de Média e Alta Compl. Hospitalar e Ambulatorial 
Ação: 2022 - Manutenção das Ações de Atenção Primária 
Ação: 2025 - Gestão e Manutenção das Ações - Hospital Municipal 
Ação: 2026 - Gestão e Manutenção das Ações - Samu 
Ação: 2027- Gestão e Manutenção das Ações - Atenção Psicossocial 
Ação: 2028 - Apoio ao Tratamento Fora do Domicílio - TFD 
Ação: 2031- Gestão e Manutenção das Ações - Vigilância Epidemiológica 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.1002 / 600.0000 / 600.3110 / 621.0000 / 621.0000 
 

Órgão: 0800 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 0801 - Secretaria de Assistência Social 
Ação: 2058 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 0802 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2062 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social 
Ação: 2063 - Bloco de Gestão do Suas – Igd-Suas 
Ação: 2064 - Bloco de Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único 
Ação: 2065 - Gestão e Manutenção do Procadsuas 
Ação: 2066 - Bloco da Proteção Social Básica 
Ação: 2067- Primeira Infância no Suas – Criança Feliz 
Ação: 2068 - Bloco Proteção Social Esp. de Média e Alta Complexidade (Mac) 
Elemento: 33903000 – Material de Consumo 
Elemento: 33903900 – Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte: 500.1002 / 501.0000 / 660.0000 / 661.0000 
 

VALOR: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 a 29/09/2027 
 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29/09/2026 
 
 

Hugo Cavalcanti Reis Simões 
Prefeito Municipal 
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